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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES Nº            , DE 2012 

(Do Sr. Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto) 

 

 

Solicita informações ao Excelentíssimo 

Ministro de Estado da Fazenda, Senhor 

Guido Mantega, sobre mudanças no 

comando da Casa da Moeda do Brasil. 

 

  Senhor Presidente, 

 

  Nos termos do artigo 50, § 2º, da Constituição Federal, e no inciso I do Artigo 115 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, solicito a Vossa Excelência que seja 

encaminhado ao Excelentíssimo Ministro de Estado da Fazenda, Senhor Guido Mantega, o 

seguinte requerimento de informação, sobre mudanças no comando da Casa da Moeda do Brasil, 

especialmente no que toca a:  

 

1. Matéria do jornal Folha de São Paulo, de 2 de fevereiro de 2011, informa que o Ministro 

da Fazenda, Sr. Guido Mantega, manteve o Sr. Luiz Felipe Denucci como Presidente da Casa da 

Moeda do Brasil mesmo após ser alertado pela Casa Civil e pelo Partido Trabalhista Brasileiro - 

PTB, em agosto de 2011, de suspeitas de irregularidades envolvendo o comandante de referida 

empresa pública. Diante dessa informação, cabe-nos perguntar: 

a) O Ministro confirma os alertas emitidos pela Casa Civil e pelo PTB? Algum deles foi 

feito por escrito? Pede-se que sejam disponibilizadas cópias dos documentos eventualmente 

recebidos pelo Ministério da Fazenda. 

b) Caso seja afirmativa a resposta à primeira questão do item anterior, por que o Ministro 

optou por demitir o Presidente de uma empresa pública vinculada ao Ministério da Fazenda 

somente ao final de janeiro de 2012? 

c) O Ministério tomou providências no sentido de averiguar as denúncias contra o Sr. 

Denucci? Caso afirmativo, quando foram iniciadas as averiguações? Favor disponibilizar 

documentos que comprovem as providências tomadas. 

 

2. A mesma matéria a que se refere o item 1 afirma que, em ofício de fevereiro de 2010, o 

PTB, Partido responsável pela indicação do Sr. Denucci para a Presidência da Casa da Moeda, já 

havia sugerido ao Sr. Ministro que o afastasse, tendo em vista ser alvo de investigação conduzida 

pelo Ministério Público e pela Polícia Federal. Sobre isso, é oportuno questionar: 

a) O Sr. Ministro tomou conhecimento do contido no ofício?  

b) Em caso afirmativo, por que o Senhor optou por manter o Sr. Denucci no comando da 

Casa da Moeda? Por que a mudança de ideia e a demissão em janeiro passado? 

c) O Sr. Ministro tinha conhecimento das investigações conduzidas pelo Ministério Público 

e pela Polícia Federal? 

d) O Sr. Ministro julga apropriado manter no comando de uma empresa pública pessoa 

investigada pelo Ministério Público e pela Polícia Federal? 

  

 Quaisquer documentos, se houver, que sejam remetidos com a chancela de “sigilosos” 

terão exibição restrita apenas a este requerente, aplicando-se o disposto no art. 98, § 5º, do 

RICD. 
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Justificativa 

 

  A Casa da Moeda do Brasil, instituição centenária constituída sob a forma de 

empresa pública, vinculada ao Ministério da Fazenda, teve seu Presidente demitido ao final de 

janeiro de 2012. 

 

Nos dias seguintes à demissão do Sr. Luiz Felipe Denucci fomos informados, pela 

imprensa, que suposto recebimento de propina de fornecedores da Casa da Moeda teria motivado 

a mudança na cúpula da empresa. Para piorar, menos de uma semana após o ocorrido, matéria do 

jornal Folha de São Paulo afirma que o Ministro da Fazenda, Sr. Guido Mantega, já sabia das 

investigações sobre as irregularidades cometidas pelo Sr. Denucci desde agosto de 2011, tendo 

recebido as informações da Casa Civil e do PTB, Partido responsável pela indicação do 

comandante da Casa da Moeda. 

 

O mesmo jornal nos informa que o Sr. Denucci é investigado pelo Ministério 

Público e pela Polícia Federal, e que a condição de investigado é de conhecimento do Sr. Guido 

Mantega desde, pelo menos, fevereiro de 2011. 

 

Diante de tão absurda situação revelada por importante órgão da imprensa, 

requeremos que o Sr. Ministro da Fazenda responda aos questionamento acima formulados. 

 

 

Sala da Comissão, em        de                        de 2012. 

 

 

 

DEPUTADO ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 

DEM/BA 

 


